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RESUMO: Estudo das representações literárias da questão agrária no romance brasileiro pré-modernista e modernista. Teremos como base de análise a Questão Agrária, pelo que tentaremos compreender, através da representação das personagens, num determinado espaço sócio-temporal, de que forma o capitalismo industrial e, depois, financeiro, alterou as relações de produção (relações entre os indivíduos na atividade produtiva que resultam das formas de apropriação dos meios de produção existentes num determinado período e num determinado estágio de desenvolvimento das forças produtivas), no campo. Propomos, desta forma, fazer um estudo sociológico da Literatura brasileira (pré-modernismo, primeira e segunda fase do Modernismo), dando um enfoque particular à Questão Agrária. 
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Introdução
Com este trabalho, propomos fazer um estudo sociológico da Literatura brasileira (pré-modernismo, primeira e segunda fase do Modernismo) e da Literatura portuguesa (neorrealismo), dando um enfoque particular à Questão Agrária. Pretendemos, deste modo, compreender, através da Literatura, de que forma o capitalismo industrial e, depois, financeiro, alterou as relações de produção (relações entre os indivíduos na atividade produtiva que resultam das formas de apropriação dos meios de produção existentes num determinado período e num determinado estágio de desenvolvimento das forças produtivas) (Marx, 1974) no campo, aprofundando as desigualdades sociais entre aqueles que possuem a terra e aqueles que dela estão desapossados.

O conjunto dessas relações de produção forma a estrutura socioeconômica da sociedade, a base mediante a qual se constituem os fundamentos jurídicos e políticos correspondentes a determinadas formas de consciência social. Por sua vez, as relações de produção, materializadas em acentuadas diferenças nas condições sociais de vida dos indivíduos, criam fortes antagonismos de classe. Cria-se, assim, um conflito entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações de produção, que tem como consequência contradições profundas na vida material entre aqueles que possuem os meios de produção e os que são obrigados a vender a sua força de trabalho (Marx, 1974). 

Ora, o aprofundamento das desigualdades e da exploração conduziu pequenos camponeses com terra, camponeses sem terra e operários agrícolas a situações de mera sobrevivência, dependentes que estavam quer de condições climatéricas favoráveis à produção agrícola quer da venda ou dos produtos que produziam ou da sua força de trabalho a um preço que otimizasse a mais-valia dos grandes proprietários agrícolas (cf. Furtado, 2005). 

Sendo que o conjunto das forças produtivas e das relações de produção se encontra indissoluvelmente ligado ao modo de produção, pretendemos incidir o nosso estudo sobre o modo de produção capitalista no campo. Assim sendo, procuraremos em obras e autores brasileiros do século XX a explanação, descrição ou denúncia de um modo de produção marcado por um forte antagonismo classista, patente nas diferentes condições materiais dos indivíduos. Centraremos o nosso trabalho na área rural, abdicando da compreensão desse mesmo modo de produção no espaço urbano.

Sendo que cada modo de produção se define pelas relações de produção dominantes, procuraremos compreender quais são estas relações de produção e de que forma elas se manifestam no romance brasileiro da primeira metade do século XX. 
Entendemos que uma obra estético-literária não pode ser compreendida sem a sua devida inserção quer no contexto sócio-político e econômico em que surge, quer tendo em conta a situação social do autor. Neste sentido, seguimos o autor Antônio Cândido, para quem o texto artístico e a realidade estabelecem uma relação dialética. Assim, a literatura “depende da ação de fatores do meio, que se exprimem na obra literária em graus diversos de sublimação; e produz sobre os indivíduos um efeito prático, modificando a sua conduta e concepção de mundo, ou reforçando neles o sentimento dos valores sociais” (CANDIDO, 1985, p.30).
1. A questão agrária na Literatura Brasileira: pré-modernismo, primeira e segunda fase do Modernismo brasileiro
Apesar das dúvidas que o termo ainda hoje encerra, consideramos que o período caracterizado como pré-modernismo não constitui uma escola literária com um programa e estética comuns, antes agrupando todos aqueles autores e obras que, mesclando características, ideias, formas e conteúdos de escolas europeias (como o realismo, o realismo-naturalismo ou o simbolismo), anunciam o Modernismo dos anos 20 e 30.
O termo pré-Modernismo tem, aliás, um fundador, Tristão de Ataíde, pseudônimo de Alceu Amoroso Lima, que o empregou pela primeira vez em 1932. No seu Quadro sintético da literatura brasileira, o criador do termo preferiu, no entanto, a denominação de "Período Eclético", situando-o entre os anos de 1900 a 1920 : “Eclético, porque o trecho que vai entre o Simbolismo e o Modernismo se caracteriza, acima de tudo, por não poder ser resumido numa escola dominante e, ao contrário, compreender a coexistência de simbolistas, realistas e parnasianos, até mesmo os da geração que, em 1920, iriam desencadear o Modernismo. Foi o Pré-Modernismo” (Lima, 1958, p. 58). Alfredo Bosi (1966), por sua vez, em O Pré-Modernismo, começa por admitir que o termo deve ser compreendido de duas formas, as quais, segundo o próprio, nem sempre são coincidentes: “1º) dando ao prefixo "pré" uma conotação meramente temporal de anterioridade; 2º) dando ao mesmo elemento um sentido forte de precedência temática e formal em relação à literatura modernista” (p. 11).
Apesar das dificuldades que o termo encerra, consideramos o pré-modernismo como um período eclético que agrupa obras de autores que, em muitos casos, participarão da Semana de Arte Moderna de 1922, momento a partir do qual muitas das obras desses mesmos autores se incluirão no movimento modernista.
Política e economicamente, o fim do século XIX, no Brasil, é caracterizado pela forte influência dos grandes proprietários rurais, pelo que vulgarmente se caracteriza este período histórico como de República “do café com leite” (1889-1930).  Vários grupos, principalmente de São Paulo (SP), de Minas Gerais (MG) e de Rio Grande do Sul (RS), disputavam o poder na nova república, destacando-se o exército (fortemente ligado à nova organização sociopolítica) e a marinha (com históricas ligações à monarquia). Com a proclamação da República em 1889, as províncias se tornam estados e ganham maior autonomia, o que fortalece os grupos economicamente dominantes sediados em SP e a consequente produção de café. Boris Fausto (1994) realça neste período a associação da política com a economia, nomeadamente com os grandes grupos financeiros estrangeiros, já que a casa Rothischild é um dos financiadores da República brasileira. 
A chamada república café-com-leite dura de 1898 a 1907, num momento em que o café corresponde a 72% das exportações do Brasil. O desenvolvimento da indústria do café trouxe ao Brasil 3,8 milhões de imigrantes, principalmente da Europa e da Ásia. São Paulo recebe muitos destes imigrantes (nomeadamente de Portugal, Espanha e Itália).
O domínio político e econômico daqueles que possuíam grandes extensões de terra, já então associados ao capital exterior, tem como consequência o aprofundamento de fortes contradições materiais entre os proprietários de terra e aqueles que, não a possuindo, (n)ela trabalham (cf. Stedile, 2005). Estas contradições tiveram como consequência diferentes revoltas e conflitos sociais, como, por exemplo, a Guerra dos Canudos, descrita por Euclydes da Cunha, em “Os Sertões”:

Concluídas as pesquisas nos arredores, e recolhidas as armas e munições de guerra, os jagunços reuniram os cadáveres que jaziam esparsos em vários pontos. Decapitaram-nos. Queimaram os corpos. Alinharam depois, nas duas bordas da estrada, as cabeças, regularmente espaçadas, fronteando-se, faces volvidas para o caminho. Por cima, nos arbustos marginais mais altos, dependuraram os restos de fardas, calças e dólmãs multicores, selins, cinturões, quepes de listras rubras, capotes, mantas, cantis e mochilas (…) A caatinga mirrada e nua, apareceu repentinamente desabrochando numa florescência extravagantemente colorida no vermelho forte das divisas, no azul desmaiado dos dólmãs e nos brilhos vivos das chapas dos talins e estribos oscilantes (1995, p. 323).
Na literatura finissecular já se sente, desta forma, a influência do realismo e do realismo-naturalismo, notando-se uma inclinação dos autores para preocupações de índole social. A coluna de Luís Carlos Prestes marca, igualmente, este período de fortes convulsões sociais que, no plano da arte e da cultura, desembocaria na busca de uma identidade brasileira autónoma. Os autores aproximam-se da realidade brasileira e, ao fazê-lo, também a linguagem dela se aproxima, tornando-se, assim, gradualmente mais simples, coloquial e próxima da cultura oral. 

Em 1922, a Semana de Arte Moderna de São Paulo inicia, por sua vez, o modernismo. A primeira fase do modernismo tem uma duração efêmera, terminando oito anos depois. É, apesar disso, um período de intensa atividade artística, no qual se publicaram vários manifestos e revistas. Os grupos que então se formaram buscavam uma definição e autonomia estéticas, pelo que diferentes e variadas foram as linguagens e perspectivas estético-literárias. O teatro e, sobretudo, a poesia foram os gêneros literários mais desenvolvidos, no qual os autores pretendiam buscar uma identidade artística brasileira que se distanciasse da identidade europeia. Nessa busca - apesar de as vanguardas europeias de então (cubismo, futurismo, expressionismo, dadaísmo, surrealismo) serem assimiladas -, a arte e a literatura brasileiras ganharam uma nova forma e características próprias. 

 Segundo Alfredo Bosi (1994), “a Semana de Arte Moderna foi, ao mesmo tempo, o ponto de encontro das várias tendências que desde a I Guerra vinham se firmando em São Paulo e no Rio, e a plataforma que permitiu a consolidação de grupos, a publicação de livros, revistas e manifestos, numa palavra, o seu desdobrar-se em viva realidade cultural” (p. 340). A necessidade de consolidar a nova estética, de definir rumos próprios, de romper com os padrões literários do passado conferiu ao Modernismo da primeira fase, segundo Bosi, um alto grau de radicalismo.
Econômica e politicamente, é durante os anos 1930 e 1940 que se aprofunda a acumulação capitalista industrial. Geram-se, em consequência, fortes contradições classistas, sobretudo no espaço urbano, onde cresce em número e importância a classe operária, cujas duras condições de vida e de trabalho seriam literariamente denunciadas. Esta denúncia inicia-se, sobretudo, a partir de 1930, data que marca, igualmente, a ascensão de Getúlio Vargas à Presidência da República. 

Porém, o aprofundamento do capitalismo e a consequente agudização das diferenças de classe, marcadas pela posse ou desapossamento dos meios de produção, marcará, sobretudo, a segunda fase do modernismo. 

Os autores desta nova fase, conscientes que estão quer do subdesenvolvimento agrícola e industrial do país, quer das contradições criadas pela acumulação capitalista, vão criar uma narrativa de denúncia, centrada na descrição das condições de vida e de trabalho dos assalariados agrícolas ou industriais, em determinadas regiões do país. O leque temático alarga-se, aprofunda-se a liberdade de vocabulário e de sintaxe que já se havia manifestado na primeira fase modernista, predominando uma narrativa regional, onde a denúncia da exploração se expressa, sobretudo, através de topoi neorrealistas. Verdadeiros documentos que expressam a realidade brasileira, as obras desta segunda fase modernista incidem a sua temática sobre a exploração capitalista, a exploração do homem pelo homem, os movimentos migratórios forçados pelas duras condições de vida e de trabalho, a miséria, a seca e a fome. 

A década de 1930 foi marcada não apenas pela chegada de Getúlio Vargas ao poder, mas igualmente pelo confronto entre diferentes ideologias e a ascensão ao poder de tendências nazi-fascistas, cujo máximos expoentes se encontram na Itália de Mussolini e na Alemanha de Hitler. No plano cultural, vulgariza-se a rádio e o cinema
.  Os anos que medeiam a chegada à presidência de Vargas e o fim da Segunda Guerra Mundial (1945) foi conturbado: depressão econômica, avanço do nazifascismo, crise da política café-com-leite, ascensão e queda de Getúlio Vargas, criação da ONU.  
Já Massaud Moisés (1996, v. 5, p.161) descreve a segunda geração modernista como pertencendo a um período de amadurecimento e construção em relação ao primeiro período modernista. Estabelece que as revoluções de 1930 e de 1932, bem como as irradiações da Semana de Arte Moderna, de 1922, são os acontecimentos mais importantes desse momento, cuja principal característica seria a “(re)tomada de consciência da realidade nacional” (p. 162).

Esteticamente, podemos concluir que a segunda geração modernista acompanha as mudanças no plano socio-político e econômico, amadurecendo e aprofundando as conquistas da geração de  1922.  Neste sentido, a ideia de valorização da cultura nacional, proposta desde a primeira geração do Romantismo, foi ampliada, surgindo a questão linguística como  um elemento  cultural central que deve ser literariamente abordado
.  Como Bosi (1994), consideramos a existência de uma relação entre a nova geração e a geração modernista dos anos de 1920: “A prosa de ficção encaminhada para o realismo bruto de Jorge Amado, de José Lins do Rego, de Érico Veríssimo e, em parte, de Graciliano Ramos, beneficiou-se da ‘descida’ à linguagem oral, aos brasileirismos e regionalismos léxicos e sintáticos, que a prosa modernista tinha preparado” (1994, p. 385).
Tendo em conta a larga produção literária do período acima referido, selecionámos obras que, cronológica e arquetipicamente, consideramos acompanhar e representar o período estético-literário que nos propomos analisar. Iniciaremos o nosso estudo com a análise de “Canaã” (1902) (pré-modernismo), de José Pereira da Graça Aranha (1868-1931), seguindo-se “A escada vermelha” (1934) (primeira fase do modernismo), de Oswald de Andrade (1890-1954), “Vidas Secas” (1938) (segunda fase do modernismo), de Graciliano Ramos (1892-1953), “Seara Vermelha” (1946) (segunda fase do modernismo), de Jorge Amado (1912-2001), “Fogo Morto” (1943) (segunda fase do modernismo), de José Lins do Rego (1901-1957) e “Zé Brasil” (1947) (segunda fase do modernismo), de Monteiro Lobato. O nosso estudo terminará com o estudo de uma obra de dramaturgia, também ela denunciadora da opressão e repressão, “A Moratória” (1954), de Jorge de Andrade (1922-1984).

2. Literatura e sociedade: o romance no seu contexto sócio-estético
Em termos de contextualização histórico-estética, considera-se que a obra “Canaã” (1902), de José Pereira da Graça Aranha, se insere no pré-modernismo. Tratando do tema da imigração alemã no Brasil, no estado de Espírito Santo, “Canaã” aborda a questão do pequeno campesinato com terra, mas sujeito a violentas imposições por parte da administração pública brasileira. 

Alfredo Bosi (1994) destaca o romance como antecipador do movimento de 1922, uma vez que nele já se esboçava a procura de um reconhecimento nacional, tão evidente nos escritores modernistas. Para o crítico, Canaã, ao lado de outras obras, expressava a consciência aguda dos problemas raciais, sociais e morais do povo brasileiro: “Caberia ao romance de Lima Barreto e de Graça Aranha, ao largo ensaísmo social de Euclides, Alberto Torres, Oliveira Viana e Manuel Bonfim, e à vivencia brasileira de Monteiro Lobato o papel histórico de remover as águas estagnadas da belle époque, revelando, antes dos modernistas, as tensões que sofria a vida nacional” (p.306). Para José Veríssimo (1977), o fenômeno social da imigração dramatizado em Canaã realça “a porção humanitária e consciente dos elementos estrangeiros, que estão em vias de transformar o Brasil” (p. 18). Neste sentido, acrescenta Veríssimo, “Canaã é o romance da imigração no Brasil, é também a história de uma alma de eleição, depois de fundos sofrimentos morais e conflitos espirituais, convertida, sem nenhuma influência sobrenatural ao amor dos homens” (p.19).

Fundindo realismo e simbolismo, “Canaã” é um romance regionalista, preocupando-se quer com a realidade brasileira, quer com a desumanização e violência da sociedade. Apesar de a problemática da propriedade da terra não ser o tema principal, ela se encontra subjacente a toda a obra, nomeadamente quando uns enriquecem e fortalecem as suas propriedades enquanto outros, ao contrário, se vêm obrigados a abandoná-la, tornando-se ou indigentes ou trabalhadores assalariados, urbanos ou rurais.
O romance “A escada vermelha”
 (1934), de Oswald de Andrade, apesar de também não se centrar na questão agrária brasileira, inclui elementos satíricos da realidade do país, denunciando a exploração mordaz do Homem pelo Homem e representando criticamente a História e sociedade brasileiras. Sendo uma obra transitória entre a primeira e a segunda fase modernistas, já contém elementos realistas e marcas ideológicas que caracterizarão a segunda fase modernista. Por outro lado, esta obra expressa a transição ideológica que, gradualmente, no autor se vai vincando, e que fizera com que, três anos antes da publicação de “A escada vermelha”, se filiasse no Partido Comunista do Brasil (PCB) (do qual sairia em 1945). A obra contém elementos que caracterizam a exploração do Brasil dos anos 20 e 30, ainda que não diretamente ligados à questão agrária brasileira, mas que criticamente expressam quer a evolução do pensamento e do Ser brasileiro, quer o capitalismo tardio brasileiro.
Segundo Antônio Cândido (1977), A Escada Vermelha assume uma forte função poética, onde bem e mal constituem o pano de fundo da narrativa. O protagonista de Oswald não procurará uma solução religiosa para o conflito (entre o bem e o mal), já que estes não têm importância em si mesmos, antes se relacionando com a condição humana e fatos sociais que os estabelecem e culturalmente enquadram. Abandonando uma visão parnasiana, Oswald assume, segundo Cândido, na trilogia Os Condenados (nomeadamente em A escada Vermelha) uma nova visão estético-ideológica na qual

Tudo é diferente, desde a linguagem, nua a incisiva, toda concentrada na sátira social, até a despretensão da atitude literária, que não se preocupa em embelezar a vida. Opõe-se ferozmente à primeira, com um tom másculo de revolta, sátira, demolição, subversão de todos os valores, esboçado, nas admiráveis Memórias Sentimentais de João Miramar e culminado no fragmento de grande livro que é o Serafim Ponte Grande. (Candido, 1977, p. 37).

No romance “Vidas Secas” (1938), Graciliano Ramos, mantendo-se o mais fiel possível à realidade nordestina, analisa social e psicologicamente as personagens, mostrando a exploração (a qual, na realidade brasileira nordestina, tem uma expressão particular no campo), não apenas através da migração de uma família e das suas duras condições de vida e de trabalho, mas, igualmente, através de uma constante personificação dos animais e animalização dos seres humanos. Graciliano Ramos demonstra, assim, a desumanização de um sistema que condena o Homem à miséria e à fome:
Vivia longe dos homens, só se dava bem com os animais. Os seus pés duros quebravam espinhos e não sentiam a quentura da terra. Montado, confundia-se com o cavalo, grudava-se a ele. E falava uma linguagem cantada, monossilábica e gutural, que o companheiro entendia. A pé, não se agüentava bem. Pendia para um lado, para o outro lado, cambaio, torto e feio. Às vezes utilizava nas relações com as pessoas a mesma linguagem com que se dirigia aos brutos – exclamações, onomatopéias. Na verdade falava pouco. Admirava as palavras compridas e difíceis da gente da cidade, tentava reproduzir algumas, em vão, mas sabia que elas eram inúteis e perigosas. (Ramos, 2003, p. 19).

Esta desumanização patenteia-se, igualmente, na obra “Fogo Morto” (1943), de José Lins do Rego, que, juntamente com as obras “Menino de Engenho” (1932), “Doidinho” (1933), “Bangüê” (1934) e “Usina” (1936) compõem o que o próprio autor denominou de Ciclo da cana-de-açúcar: “a história desses livros é bem simples - comecei querendo apenas escrever umas memórias que fossem as de todos os meninos criados nas casas-grandes dos engenhos nordestinos” (Rego, 2002, p. 17).

A obra “Fogo Morto” retrata a decadência dos engenhos tradicionais no Nordeste brasileiro, os quais, gradualmente, cedem lugar à grande indústria moderna e, consequentemente, à acumulação capitalista moderna. Os valores e tradições do Nordeste brasileiro são, desta forma, abalados, uma vez que a tradicional sociedade rural aristocrata, latifundiária e escravocrata, é desestruturada e que uma nova ordem socioeconômica - um novo modo de produção - é imposta. À imagem de “Usina”, “Fogo Morto” descreve a desconstrução de uma sociedade que se havia formado em torno da casa-grande e da senzala e que se encontrava presa ao velho latifúndio patriarcal. Em ambos os romances são, ainda, postos em confronto os antagonismos classistas subsequentes dos modos de produção feudal e capitalista que, na transição do século XIX para o século XX, caracterizaram a exploração do solo e da mão-de-obra nordestina.
José Lins do Rego apresenta, desta forma, quer a decadência do patriarcado rural, quer a transformação da base econômica dessa sociedade e consequente crise, à qual se encontra subjacente um novo modo de produção socioeconômico. Sublinhe-se que esta é uma realidade que não é estranha ao autor, já que José Lins do Rego é neto de senhor de engenho, tendo passado a infância no engenho do avô, na Paraíba. O contexto socio-histórico do autor é, desta forma, fundamental para a criação da obra literária. Ora, para além da sua origem social, é de assinalar a sua profunda admiração pelo sociólogo pernambucano Gilberto Freyre. No prefácio que José Lins do Rego escreve ao livro Região e Tradição (1968) de Gilberto Freyre, o escritor paraibano deixa, aliás, clara a influência de Freyre nos seus romances, afirmando que ele “é o revelador de vocação, o animador, posso dizer sem medo que a ele devo meus romances” (p.18). José Lins do Rego chega mesmo a afirmar que, quando escreve sobre Gilberto Freyre, praticamente fala de si mesmo, “tanto me sinto obra sua, tanta influência exerceu sobre a minha pobre natureza” (p. 18).
No romance “Seara Vermelha” (1946), dedicado a Luís Carlos Prestes, então Secretário-geral do Partido Comunista do Brasil (PCB), Jorge Amado reflete sobre a questão agrária, abordando-a através das migrações entre regiões, fruto de uma intensa e crescente industrialização do país. As questões agrárias aí referidas denunciam a concentração fundiária, as relações de produção marcadas por uma incessante e contínua exploração do campesinato sem-terra e do operariado agrícola, denunciando as condições precárias de vida e de trabalho que impeliam o trabalhador agrícola a vender a sua força de trabalho nos centros urbanos. 
Bosi (1994) divide a obra de Amado em quatro momentos: “romance proletário” (Suor e Cacau), “depoimentos líricos, isto é, sentimentais, espraiados em torno de rixas e amores marinheiros” (Jubiabá, Mar morto, Capitães da areia); “escritos de pregação partidária” (O cavaleiro da esperança, O mundo da paz), “afrescos da região do cacau, certamente suas invenções mais felizes” (Terras do sem fim, São Jorge dos ilhéus) e “crônicas amaneiradas de costumes provincianos” (p. 406). Já Massaud Moisés (1996) - considerando que Jorge Amado, juntamente com outros prosadores nordestinos da década de 1930, exerceu grande influência na literatura portuguesa da época - divide a obra amadiana em três fases: a primeira, até São Jorge dos ilhéus, giraria em tornos de dois núcleos, chamados de “romances da Bahia” e “ciclo do cacau” (v. 5, p. 201). Nessas “novelas” (para o autor, Amado nunca havia escrito um romance), “a ênfase na ação se associa à estereotipia e a divisão maniqueísta dos caracteres, a simplificação psicológica das situações” e “a adoção da velha fórmula da novela manifesta-se no predomínio da intriga sobre a análise” (v. 5, p. 202). Mar morto (principalmente) e Jubiabá seriam suas obras mais bem realizadas do período; a segunda, de Seara vermelha a Subterrâneos da liberdade; e a terceira a partir de Gabriela, cravo e canela. Aderaldo Castello (1999), por seu lado, divide a produção de Jorge Amado em duas fases: a primeira vai de O país do carnaval (1931) até Os subterrâneos da liberdade (1954), na qual predomina “a intencionalidade política e ideológica apontada em Rachel de Queiroz” (v. 2, p. 280), conquanto a segunda abarca a produção desde Gabriela, cravo e canela (1958) até Tocaia Grande (1984), da qual realça o picaresco e o erotismo como principais tendências.
Apesar da importância da análise e compreensão da evolução sócio-estética do autor - e a consequente produção literária, necessariamente por aquela influenciada -, consideramos que, mais do que o estabelecimento de períodos na obra amadiana, interessa-nos compreender a obra no contexto sócio-histórico e político da época. Neste sentido, “Seara Vermelha” reflete a injustiça e o desalento dos trabalhadores rurais explorados pelos latifundiários nordestinos. Para demonstrar a necessidade de um outro mundo que se oponha à barbárie da exploração, Jorge Amado utiliza metaforicamente uma personagem feminina, representante da esperança, a qual se opõe a um mundo masculino. Os três filhos desta personagem, por seu lado, metaforizam as respostas que os homens encontravam para a exploração a que eram barbaramente sujeitos: a entrada no cangaço, a religião e a luta. Esta última já não é vista, no entanto, ao contrário das duas primeiras, como uma mera possibilidade, mas antes como a resposta necessária para que o homem dominado se possa libertar da opressão e repressão daqueles que hoje o dominam.

No romance “Urupês” (1914), Monteiro Lobato cria a personagem Jeca Tatu, com o objetivo de denunciar, num tom caricatural, o trabalhador rural do interior. O sertanejo é, então, desfigurado, sendo caracterizado como um trabalhador preguiçoso, ignorante, sem ambição e sem sentido crítico. Em 1924, Monteiro Lobato volta a pôr em ação a mesma personagem no romance “Jeca Tatuzinho”, desta feita acusando a realidade brasileira de ser a responsável pelo atraso de Jeca Tatu. Em 1947, no entanto, na obra “Zé Brasil”, o problema de Jeca Tatu passa a estar diretamente ligado com o fato de aquele não possuir terras. Há, desta forma, uma evolução na consciência do autor, a qual se materializa na construção da personagem: primeiramente visto, apenas, como um ser ignorante, o seu atraso e ignorância serão, depois, justificados pelas condições materiais do meio que o envolve.

No seguimento das ideias pretensamente científicas prevalecentes no seu tempo, Monteiro Lobato tentava, assim, em 1914, confirmar a teoria da desigualdade das raças e da degeneração social que se considerava ser consequência da miscigenação. A personagem servia, desta forma, para demonstrar o atraso brasileiro relativamente às nações então consideradas “civilizadas”, traduzindo a consciência da elite brasileira em relação à grande maioria do povo brasileiro. Na sua terceira e última fase, Jeca Tatu, no entanto, passa a ser o arquétipo do trabalhador explorado, num país também ele submetido à exploração e ditames de países estrangeiros. 

Ora, a autocrítica do autor não pode ser lida sem contextualizar sociologicamente o autor e a materialidade que o cerca em cada momento da sua criação literária. Com efeito, em 1911, Lobato torna-se um grande proprietário rural, após a morte do seu avô, quem lhe deixa como herança uma fazenda. Os seus esforços e projetos para tornar rendosa a fazenda foram mal sucedidos, o que faz com que Lobato tenha graves problemas financeiros. Para além disso, o autor entra em conflito com o seu administrador, em consequência dos métodos empregados na agricultura, dos quais discorda. É deste conflito que surge Jeca Tatu, inserido como afirmamos, num processo teórico positivista de idealização das minorias, numa legitimação de um projeto político. Zé Brasil, por seu lado, surge como uma crítica ao jovem Lobato, que, em 1914, como administrador de uma grande propriedade rural, não compreendera a dimensão econômica do projeto agrário brasileiro. Zé Brasil, na última versão do Jeca, é um camponês sem-terra, expropriado, cuja única salvação reside em Luís Carlos Prestes, o Cavaleiro da Esperança:

- Luiz Carlos Prestes…
– Já ouvi falar. Diz que é um tal comunista que quer desgraçar o mundo, acabar com
tudo…
– Quer acabar com a injustiça do mundo. Quer que em vez de um Tatuira, dono de milhares de alqueires de terra e vivendo à custa dos que trabalham, homem prepotente que fez o que fez a você…
– Que toca a gente…
– Que toca, que manda prender e meter o chanfalho em quem resmunga, haja centenas de donos de sítios dentro de cada fazenda, vivendo sem medo de nada , na maior abundância a segurança (p.7).
“A Moratória” (1955)
, de Jorge de Andrade, coloca, por sua vez, em relevo a ascensão e a queda da elite cafeeira paulista, cuja decadência - iniciada com a crise econômica de 1929 - se prolonga ao longo dos anos 1930, após a subida de Getúlio Vargas à presidência. Paralelamente a esta temática central, aborda-se, igualmente, a hierarquização da sociedade patriarcal rural assim como as mudanças que se efetuaram na estrutura societal paulista, na qual o proletariado rural foi, gradualmente, sendo substituído pelo proletariado urbano. A crítica regionalista (tão comum nos anos 1930) presente em “A Moratória”, acaba, assim, devido à inserção de topoi realistas e neorrealistas, por transformar aquele regionalismo numa releitura da História do Brasil.

Após a crise econômica da Bolsa de Valores de Nova York, os capitais norteamericanos no exterior foram repatriados e as importações diminuíram, situação que atingiu quer os países europeus, quer os países onde as forças produtivas se encontravam menos desenvolvidas e cuja economia assentava na exportação de matérias-primas e de produtos agrícolas. O Brasil foi fortemente afetado, uma vez que o café representava 70% das exportações brasileiras, sendo os Estados Unidos o principal país destinatário dessas exportações. Os preços do café caiem, então, vertiginosamente. 

Sendo o café o maior gerador de divisas para o país até então, Vargas ainda tenta financiar estoques através de empréstimos contraídos no exterior, trocando parte do café excedente por trigo norte-americano; contudo, teve de mandar queimar uma grande quantidade de café de forma a garantir o seu preço no mercado mundial. Joaquim, personagem de Jorge Andrade, não é capaz de aceitar esta realidade. Iludindo-se, acredita na moratória: “Moratória. Moratória, minha filha! (...) Prazo!” (p. 35).

Através da reflexão sobre a queda do setor cafeeiro (e consequentemente da cultura e estrutura ideológica que as classes dominantes do setor haviam socialmente imposto), o autor reflete sobre a forma como a luta de classes se foi desviando do espaço agrário para o espaço urbano, assim como sobre a dialética entre a tradição e a mudança, numa sociedade onde o capitalismo se vai aprofundando e criando câmbios crescentes nas relações que entre os homens se estabelecem.
Conclusão
Considerando que a literatura - o nosso corpus de trabalho principal – nos permite ler a sociedade, ela permite-nos, consequentemente, ler as transformações econômicas, sociais e políticas dos períodos históricos nela retratados. Neste sentido, sendo que a palavra é o material que permite a criação literária, e que aquela permite a forma e existência da consciência, a palavra e, consequentemente, a literatura, têm de ser compreendidas como um fenômeno ideológico. Algumas personagens literárias, aliás, ajudaram a construir um imaginário coletivo (como foi o caso de Jeca Tatu, no Brasil) e uma identidade nacional. Consideramos, assim, que nos romances brasileiros apresentados, as personagens se assumem como uma representação coletiva da sociedade. Neste sentido, compreendemos as desigualdades sociais e os movimentos da sociedade com base no estudo das relações de produção entre as personagens, arquétipos, por sua vez, das relações de produção que entre os indivíduos se estabelecem e que determinam o seu papel, na sociedade sua contemporânea, assim como as suas condições materiais de existência. 
No Brasil, até 1930, o modelo agroexportador é o modelo agrícola por excelência, baseando-se na monocultura, na grande propriedade, no mercado externo e na mão-de-obra escrava. Contudo, de 1930 a 1980, uma nova política agrícola vai ser posta em prática, consequência da industrialização do país. Nesse sentido, se até 1930 o modelo agroexportador favorecia os grandes proprietários exportadores (e a grande maioria dos trabalhadores exercia a sua atividade econômica na agricultura), a partir daquela data, a atividade econômica passa a se centrar na indústria. O desenvolvimento industrial teve, por sua vez, como consequência o aumento da população urbana, colocando a necessidade de novas demandas: alimentos para uma população urbana em crescimento e matérias-primas para a indústria nascente. Nasce, assim, a necessidade de modernizar a agricultura e de colmatar a necessidade de mais matérias-primas e de mais alimentos.

A grande modernização da agricultura vai efetuar-se, sobretudo, a partir da década de 1950, enquanto nos anos 60 e 70 se inicia um processo de colonização do território brasileiro (através do INCRA, criado em 1964), através da deslocação de populações rurais para zonas despovoadas. 
O Modernismo acompanha esta evolução sócio-econômica. No seguimento do aprofundamento do capitalismo, os modernistas, para além de ampliaram as temáticas e de valorizaram o país, buscam renovar a arte, conferindo-lhe ritmos diversos, ao mesmo tempo que refletiam sobre a sociedade sua contemporânea.

Em 1914, a criação de Jeca Tatu, de Monteiro Lobato, estereotipa a figura do camponês do modelo agroexportador, ao contrário, porém, da representação do mesmo Jeca Tatu na era Vargas. A Semana de Arte Moderna de 1922 constitui, por seu lado, o embrião das mudanças estéticas de 1930, momento a partir do qual se passa, no plano econômico, a olhar para a riqueza do Brasil. O olhar predominante já não é, desta forma, para o “exterior”, mas antes para o “interior”, ou seja, para a riqueza existente no próprio território brasileiro. Neste sentido, também a personagem Jeca Tatu sofre mudanças, pelo que a culpabilidade da sua ignorância e miséria a ele já não é atribuída, mas antes àqueles que haviam pensado o modelo agroexportador.

A subordinação da agricultura à indústria vai perdurar até aos anos 80, acompanhando o período de ditadura militar (1964-1985). A exploração no campo, como na cidade, agudizar-se-á e materializar-se-á através de conflitos e de lutas que desembocarão na formação de agrupações classistas. 

As contradições sociais, a grande diferença entre aqueles que possuem as terras e aqueles que nada têm a não ser a sua força de trabalho, será representada literariamente, sobretudo, durantes os anos 1930, 1940 e 1950, nomeadamente a partir de finais da década de 1920, quando estético-politicamente se afirma a segunda geração modernista.
A literatura permitiu-nos, em conclusão, analisar concreta e cientificamente a realidade brasileira da primeira metade do século XX, nomeadamente no espaço rural, a qual, apesar dos avanços permitidos pelo capitalismo, continua a basear o seu modo de produção num antagonismo classista em que os mais desfavorecidos raramente tiraram proveito desses mesmos avanços. 
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� No cinema, chegavam ao Brasil as produções estrangeiras, como por exemplo Tempos modernos  (1936) e O grande ditador (1940),  de Charles Chaplin.


� Pese embora o fato de  � HYPERLINK "http://conversadeportugues.com.br/2012/01/oswald-de-andrade" \t "_blank" �Oswald de Andrade�  já o ter feito  durante a primeira geração no  famoso  texto Pronominais.


� De referir que “A escada vermelha” faz parte da trilogia compilada em 1941, “Os Condenados”, juntamente com “Alma” (1922) e “A estrela de absinto” (1927). Analisaremos, assim, ainda que brevemente, as duas primeiras obras da trilogia, de forma a compreender quer a evolução do pensamento do autor, quer a própria evolução da primeira fase modernista que, no início dos anos trinta, abriria caminho à segunda fase do movimento.


� Com a análise e estudo desta obra, abordamos um outro gênero literário: a dramaturgia.
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